	VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL
Despacho n.º 139/2016 de 20 de Janeiro de 2016


Considerando que, pela Resolução do Conselho do Governo nº. 91/2012, de 28 de junho, foi autorizada a cedência, a título definitivo e gratuito, à Associação de Paralisia Cerebral, do lote n.º 1 do loteamento urbano sito na freguesia dos Arrifes, concelho de Ponta Delgada, com a área de 2.186,96 m2, inscrito na matriz predial rústica da referida freguesia sob o artigo 3.505º e descrito na Conservatória do Registo Predial de Ponta Delgada sob o número 4.018/20110413;   

Considerando que, na segunda e terceira cláusulas do auto de cessão, lavrado no dia 25 de julho de 2012, era referido que o prédio cedido se destinaria exclusivamente à construção de um Centro de Paralisia Cerebral dos Açores;

Considerando, finalmente, que a referida Associação não chegou a efetuar nenhuma construção no lote em questão e por ofício datado de 7 de dezembro de 2015, vem, ela mesma, solicitar a reversão para o património da Região Autónoma dos Açores do lote de terreno que lhe tinha sido cedido, porque o Centro de Paralisia Cerebral irá ser edificado num outro terreno doado aquela Associação

Assim, determino, nos termos do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio, a reversão, para o património da Região Autónoma dos Açores, do lote nº 1 do loteamento urbano sito na freguesia dos Arrifes, concelho de Ponta Delgada, acima identificado.

22 de dezembro de 2015. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.
